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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles 
esteja vinculado, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá pontuação positiva. A marcação em desacordo com o gabarito valerá pontuação negativa. A ausência 
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, 
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

PROVA OBJETIVA

Texto para os itens de 1 a 20.

A cárie dentária acompanha a humanidade desde 
tempos imemoriais. Resulta da colonização da superfície do 
esmalte do dente por microrganismos  (bactérias) que, ao 
metabolizar carboidratos fermentáveis, como a sacarose, 
por exemplo, produzem ácidos. Essa acidez localizada, 
provocada pela disponibilidade de açúcar, leva à dissolução 
do fosfato de cálcio das camadas superficiais da estrutura 
de esmalte dentário, liberando fosfato e cálcio para o 
meio bucal. A partir de determinado momento, essa perda 
mineral atinge tal grau que se observa a formação de uma 
cavidade cuja evolução, em casos extremos, corresponde à 
destruição de toda a coroa dentária. A relação açúcar‑cárie 
está bem documentada e não há dúvida quanto ao papel 
central do açúcar no processo cariogênico.

No final do período Paleolítico  (por volta de 10 
mil anos a.C.), quando o homem começou a produzir 
e processar seu próprio alimento, com o cozimento e 
o surgimento do pão em sua forma primitiva, a cárie
dentária passou a ser encontrada em 60 a 70% dos crânios
recuperados daquele período. Entretanto, isso ocorria
em pequeno número e era mais frequente em adultos do
que em crianças e adolescentes. Com pequenas e pouco
significativas mudanças  (cerca de 10%) nesse padrão,
desde a Idade do Ferro  (4 mil a.C.) até o final da Idade
Média (1453), a cárie atingia, principalmente, as pequenas
depressões ou sulcos encontrados na superfície dos dentes,
especialmente nos molares e pré‑molares.

No início do século XX, a cárie dentária era um 
problema de saúde pública, na maior parte do planeta. 
As populações conviviam com infecção, dor, sofrimento 
e mutilação. A descoberta do efeito preventivo do flúor 
o transformou, ao longo do século, no principal agente
utilizado no enfrentamento da doença em todo o mundo.
Em vários países, e também no Brasil, produtos fluorados
têm sido apontados como os principais responsáveis
pelo declínio observado na prevalência da cárie. No
Brasil, estudos pioneiros realizados nos anos 1950 e 1960
corroboraram a eficácia preventiva da fluoretação das
águas. No período de 1986 a 1996, com 42% da população
recebendo água fluoretada, a queda na prevalência da cárie
entre crianças de doze anos de idade foi de 53%. Além da
água fluoretada, os dentifrícios também são, no presente,
amplamente empregados como veículos para utilização do
flúor em saúde pública, com perspectivas da continuidade
do uso de produtos fluorados nas próximas décadas do
atual século.

Internet: <www.scielo.com.br> (com adaptações).

No que se refere às ideias do texto, julgue os itens 
seguintes.

1	 O texto é de natureza eminentemente narrativa.
2	 Deduz‑se do texto que a cárie dentária é uma doença 

que coexiste entre a humanidade, desde tempos 
remotos.

3	 O conteúdo do texto permite formular uma definição 
terminológica sucinta para o termo “cárie”: destruição 
do esmalte e da camada calcificada dos dentes pela 
ação de bactérias nocivas presentes na boca.

4	 Depreende‑se do texto que o esmalte dentário é 
a camada externa dos dentes, que funciona como 
uma barreira contra agentes externos, como cáries e 
desgastes.

5	 Conforme o texto, a cárie, desde o período Paleolítico, 
é uma das condições dentais mais comuns entre 
crianças e adolescentes.

6	 Conclui‑se do texto que o flúor é fundamental 
para a saúde bucal, com comprovada eficácia na 
prevenção e no combate às cáries, fortalecendo o 
esmalte dos dentes e tornando‑os mais resistentes à 
desmineralização.

7	 Infere‑se do texto que o desgaste do esmalte expõe 
os dentes à infecção e à sensibilidade e os deixa mais 
vulneráveis.

8	 Segundo o texto, o açúcar, por ser poroso, desgasta 
diretamente o dente, sendo o responsável pelo 
surgimento das cáries.

Quanto à estruturação linguística e gramatical do texto, 
julgue os itens a seguir.

9	 No primeiro parágrafo, sem comprometer a correção 
gramatical, o período “A cárie dentária acompanha 
a humanidade desde tempos imemoriais. Resulta da 
colonização da superfície do esmalte do dente por 
microrganismos que, ao metabolizar carboidratos 
fermentáveis, como a sacarose, por exemplo, 
produzem ácidos” pode ser reorganizado e reescrito 
da seguinte forma: Desde tempos imemoriais, 
anda junto com a espécie humana a cárie 
dentária – derivada da colonização da superfície do 
esmalte por microrganismos que produzem ácidos 
resultantes da metabolização de carboidratos 
fermentáveis, como a sacarose.

10	 Na oração “Essa acidez localizada, provocada pela 
disponibilidade de açúcar, leva à dissolução do fosfato 
de cálcio das camadas superficiais da estrutura de 
esmalte dentário, liberando fosfato e cálcio para o 
meio bucal”, há indicação de que o termo “localizada” 
refere‑se à “superfície do esmalte do dente” e, por 
consequência, à boca.
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11	 No trecho “Essa acidez localizada, provocada pela 
disponibilidade de açúcar, leva à dissolução do fosfato 
de cálcio das camadas superficiais da estrutura de 
esmalte dentário, liberando fosfato e cálcio para 
o meio bucal. A partir de determinado momento, 
essa perda mineral atinge tal grau que se observa 
a formação de uma cavidade”, a expressão “perda 
mineral” relaciona‑se diretamente ao “fosfato de 
cálcio”, que, ao ser dissolvido da superfície do dente, 
provoca a desmineralização do esmalte dentário.

12	 No texto, as expressões denotativas “cárie dentária” e 
“cariogênico” pertencem ao mesmo campo semântico 
e, portanto, têm significados idênticos.

13	 Na estrutura “quando o homem começou a produzir 
e processar seu próprio alimento”, o termo “quando”, 
com o significado de “sempre que”, indica uma 
condição.

14	 Na estrutura “quando o homem começou a produzir 
e processar seu próprio alimento, com o cozimento e 
o surgimento do pão em sua forma primitiva, a cárie 
dentária passou a ser encontrada em 60 a 70% dos 
crânios recuperados daquele período”, a expressão 
“pão em sua forma primitiva” retoma a ideia 
presente no primeiro parágrafo do texto, sintetizada 
por “carboidratos fermentáveis”, que aumentou 
o desenvolvimento de cárie entre as populações 
primitivas.

15	 Na estrutura “a cárie dentária passou a ser encontrada 
em 60 a 70% dos crânios recuperados daquele 
período”, o vocábulo “daquele” retoma diretamente 
a oração “quando o homem começou a produzir e 
processar seu próprio alimento”.

16	 No trecho “No final do período Paleolítico  (por volta 
de 10 mil anos a.C.), quando o homem começou 
a produzir e processar seu próprio alimento, com 
o cozimento e o surgimento do pão em sua forma 
primitiva, a cárie dentária passou a ser encontrada em 
60 a 70% dos crânios recuperados daquele período”, o 
segmento “com o cozimento e o surgimento do pão em 
sua forma primitiva” pode ser suprimido da estrutura 
onde se encontra, sem que isso provoque incorreção 
gramatical ou alteração dos sentidos textuais.

17	 No segmento “Com pequenas e pouco significativas 
mudanças”, o termo “pouco” poderia ser suprimido 
sem que isso produzisse alterações gramaticais ou 
incoerência textual.

18	 No trecho “No início do século XX, a cárie dentária 
era um problema de saúde pública, na maior parte 
do planeta”, a supressão da vírgula após “pública” 
provoca erro gramatical, pois separa termos essenciais 
da oração. 

19	 Empregada no trecho “Além da água fluoretada, os 
dentifrícios também são, no presente, amplamente 
empregados como veículos para utilização do flúor em 
saúde pública”, a palavra “dentifrícios” tem como um 
dos seus sinônimos a expressão “cremes dentais”.

20	 No trecho “No Brasil, estudos pioneiros realizados nos 
anos 1950 e 1960 corroboraram a eficácia preventiva 
da fluoretação das águas. No período de 1986 a 1996, 
com 42% da população recebendo água fluoretada, a 
queda na prevalência da cárie entre crianças de doze 
anos de idade foi de 53%.”, as expressões conexas 
“fluoretação das águas” e “água fluoretada” têm a 
mesma função sintática nas orações que as encerram.

Considere‑se o corredor de um antigo castelo com seis 
nichos numerados de 1 a 6. Em cada nicho, o guarda pode 
optar por acender ou não uma tocha durante a ronda 
noturna.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

21	 O número de maneiras de acender exatamente 3 
tochas durante a ronda noturna é igual a 20.

22	 O número de maneiras de acender, pelo menos, uma 
tocha ao final da ronda é igual a 61.

23	 Se exatamente dois nichos estiverem acesos, então a 
probabilidade de que a soma de seus números seja 
igual a 7 é de 20%.

Admitindo‑se que a proposição “A vaca é amarela se, 
e somente se, o jacaré é verde” é verdadeira e que a 
proposição “Se o jacaré não é verde, então o pavão é azul” 
é falsa, julgue os itens seguintes.

24	 A vaca é amarela.
25	 O jacaré é verde.
26	 O pavão é azul.

Em um grupo de 5 amigas  (Ana, Beatriz, Cecília, Déborah 
e Érica), sabe‑se que Ana é um ano mais nova que Beatriz, 
que Beatriz é um ano mais nova que Cecília, que Cecília é 3 
anos mais velha que Déborah e que Déborah é 4 anos mais 
nova que Érica. A média das idades dessas 5 amigas é de 
51 anos.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

27	 Ana tem 50 anos de idade.
28	 O conjunto das idades do grupo é bimodal.
29	 A mediana das idades do grupo é de 51 anos.
30	 Érica é 2 anos mais velha que Beatriz.

RASCUNHO
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Acerca da instalação de periféricos de computador, da 
utilização do Microsoft Teams e dos sistemas operacionais 
móveis Android e iOS, julgue os itens seguintes.

31	 A configuração de uma impressora via rede exige, 
obrigatoriamente, que o usuário acesse o painel de 
controle do roteador para inserir o IP manualmente.

32	 O Microsoft Teams permite realizar reuniões online 
com compartilhamento de tela, gravação de reuniões 
e integração com agendas do Outlook.

33	 É possível integrar o Microsoft Teams com outros 
aplicativos do Microsoft 365, como Word, Excel e 
PowerPoint, permitindo a edição colaborativa de 
arquivos diretamente dentro da plataforma.

34	 O sistema iOS permite facilmente que o usuário 
personalize toda a sua interface, como substituir 
a tela inicial por outra personalizada e alterar o 
comportamento padrão de botões físicos.

35	 Tanto o Android quanto o iOS permitem que aplicativos 
sejam atualizados automaticamente, desde que essa 
opção esteja habilitada no local correspondente.

No que diz respeito aos conceitos de redes de 
computadores, ao gerenciamento de arquivos, pastas e 
programas e à inteligência artificial, julgue os itens a seguir.

36	 Uma rede do tipo ponto‑a‑ponto  (peer‑to‑peer) 
depende de um servidor central para permitir a 
comunicação entre os computadores conectados.

37	 Em redes IPv4, dois dispositivos conectados à mesma 
rede física podem possuir o mesmo endereço IP, 
desde que o endereço MAC de cada um seja diferente, 
evitando conflitos na comunicação.

38	 Ao desinstalar um programa no Windows pelo Painel 
de Controle ou pelas Configurações do sistema, todos 
os arquivos criados ou modificados por esse programa 
também são automaticamente removidos do disco.

39	 A técnica de aprendizado de máquina supervisionado 
na inteligência artificial  (IA) requer um conjunto de 
dados previamente rotulado para que o algoritmo 
possa aprender padrões e fazer previsões.

40	 Redes neurais artificiais são técnicas de IA 
inspiradas no funcionamento do cérebro humano 
e são amplamente utilizadas em aplicações como 
reconhecimento de imagem e voz.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a menos que 
seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos 
os programas mencionados estejam em configuração‑padrão, 
em português; o mouse esteja configurado para pessoas 
destras; expressões como clicar, clique simples e clique duplo 
refiram‑se a cliques com o botão esquerdo do mouse; e teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, 
liberá‑la, acionando‑a apenas uma vez. Considere também 
que não haja restrições de proteção, de funcionamento e de 
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  
equipamentos mencionados.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Acerca da improbidade administrativa, julgue os itens a 
seguir. 

41	 O mero exercício da função de competências 
públicas, sem a comprovação de ato doloso com 
fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de 
improbidade administrativa.

42	 Configura improbidade administrativa a ação 
decorrente de divergência interpretativa da lei, com 
base em jurisprudência, ainda que não pacificada, 
mesmo que não venha a ser posteriormente 
prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou 
dos tribunais do Poder Judiciário.

43	 Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores 
de pessoa jurídica de direito privado, via de regra, 
respondem pelo ato de improbidade administrativa 
que venha a ser imputado à pessoa jurídica.

44	 De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, 
o sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao 
erário ou que se enriquecer ilicitamente estão sujeitos 
apenas à obrigação de repará‑lo até o limite do valor 
da herança ou do patrimônio transferido.

45	 A perda patrimonial decorrente da atividade 
econômica, por ato culposo, acarretará improbidade 
administrativa.

46	 Apenas o membro do Ministério Público poderá 
representar à autoridade administrativa competente 
para que seja instaurada investigação destinada a 
apurar a prática de ato de improbidade administrativa.

47	 Na ação por improbidade administrativa, poderá ser 
formulado, apenas em caráter incidente, pedido de 
indisponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir 
a integral recomposição do erário ou do acréscimo 
patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. 

48	 O tribunal de contas poderá, a requerimento, designar 
representante para acompanhar o procedimento 
administrativo para apurar a prática de ato de 
improbidade administrativa.

49	 De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, 
se houver mais de um réu na ação, a somatória dos 
valores declarados indisponíveis não poderá superar 
o montante indicado na petição inicial como dano ao 
erário ou como enriquecimento ilícito. 

50	 Na ação de improbidade administrativa, caberá agravo 
de instrumento apenas contra a decisão interlocutória 
que deferir a decretação de indisponibilidade de bens.

51	 Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação 
do dano a que se refere a Lei de Improbidade 
Administrativa deverá deduzir o ressarcimento 
ocorrido nas instâncias criminal, civil e administrativa 
que tiver por objeto os mesmos fatos.

52	 Conforme a Lei de Improbidade Administrativa, 
aplica‑se à ação de improbidade a presunção de 
veracidade dos fatos alegados pelo autor em caso 
de revelia.

53	 Em consonância com a Lei de Improbidade 
Administrativa, não haverá remessa necessária nas 
sentenças de que trata a legislação de regência.

54	 De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, 
na hipótese de litisconsórcio passivo, a condenação 
ocorrerá no limite da participação e dos benefícios 
diretos, sendo vedada qualquer solidariedade.

55	 Segundo a Lei de Improbidade Administrativa, é 
possível o ajuizamento de ação de improbidade 
administrativa para o controle de legalidade de 
políticas públicas.

A respeito da Legislação Anticorrupção, julgue os itens 
seguintes.

56	 As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 
objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 
pelos atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção 
praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo 
ou não.

57	 Consoante a Lei Anticorrupção, a competência para 
instaurar o processo administrativo de apuração da 
responsabilidade da pessoa jurídica é indelegável.

58	 De acordo com a Lei Anticorrupção, o processo 
administrativo para a apuração da responsabilidade 
de pessoa jurídica será conduzido por comissão 
designada pela autoridade instauradora e composta 
de dois ou mais servidores estáveis.

59	 Segundo a Lei Anticorrupção, no processo 
administrativo para apuração de responsabilidade, 
será concedido à pessoa jurídica prazo de 15 dias para 
defesa, contados a partir da intimação.

60	 Em consonância com a Lei Anticorrupção, a celebração 
do acordo de leniência prescinde da obtenção de 
documentos que comprovem o ilícito sob apuração.

61	 Conforme a Lei Anticorrupção, o acordo de leniência 
exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar 
integralmente o dano causado.

62	 A celebração do acordo de leniência interrompe 
o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos na 
Lei Anticorrupção.

63	 Conforme a Lei Anticorrupção, a condenação judicial 
torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o 
dano causado pelo ilícito, cujo valor será apurado em 
posterior liquidação, se não constar expressamente 
da sentença.

64	 Segundo a Lei Anticorrupção, o tipo de sanção aplicada 
à pessoa jurídica punida não pode constar do cadastro 
nacional de empresas punidas.

65	 De acordo com a Lei Anticorrupção, a 
Controladoria‑Geral da União é o órgão competente 
para celebrar os acordos de leniência no âmbito 
do Poder Executivo Federal, bem como no caso 
de atos lesivos praticados contra a administração 
pública estrangeira.

No que concerne ao processo administrativo, julgue os 
itens a seguir.

66	 Nos processos administrativos, deve‑se observar 
o critério de atuação segundo padrões éticos de 
probidade, decoro e boa‑fé.

67	 O administrado pode, conforme sua conveniência, 
deixar de expor os fatos à Administração Pública de 
acordo com a verdade.

68	 Quanto ao processo administrativo, no requerimento 
inicial do interessado, é admissível à Administração 
Pública recusar, sem justificativa, o recebimento 
de documentos.

69	 Os atos do processo administrativo não dependem 
de forma determinada, senão quando a lei 
expressamente a exigir.

70	 No processo administrativo, o indeferimento de 
alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, 
com efeito suspensivo.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do direito constitucional, julgue os itens a seguir.

71	 Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 
medida para tornar efetiva norma constitucional, será 
dada ciência ao Poder competente para a adoção das 
providências necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê‑lo em 30 dias.

72	 Compete ao conselho da República pronunciar‑se 
sobre as questões relevantes para a estabilidade das 
instituições democráticas.

73	 Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir o voto universal.

74	 Compete privativamente à União legislar sobre 
orçamento.

75	 Compete privativamente à União legislar sobre 
desapropriação.

76	 Compete à União permitir, nos casos previstos em 
lei complementar, que forças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente.

77	 É vedado à União estabelecer cultos religiosos 
ou igrejas, subvencioná‑los, embaraçar‑lhes o 
funcionamento ou manter com eles ou os seus 
representantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público.

78	 A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data da sua publicação, não se aplicando à eleição 
que ocorra até seis meses da data da sua vigência. 

79	 É assegurado o direito de greve, competindo 
aos sindicatos decidir sobre a oportunidade de 
exercê‑lo e sobre os interesses que devam, por meio 
dele, defender.

80	 O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por partido político, ainda que sem representação no 
Congresso Nacional.

Considerando o direito administrativo, julgue os itens 
seguintes.

81	 O objetivo de alcançar os melhores resultados na 
prestação do serviço público pela Administração 
Pública corresponde ao princípio da moralidade 
administrativa.

82	 A extinção do contrato administrativo, seja por 
ato unilateral da Administração ou por acordo 
entre as partes, prescinde de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, bem como 
de registro em termo no respectivo processo.

83	 A extinção do contrato administrativo poderá ser 
determinada por decisão arbitral, em decorrência de 
cláusula compromissória ou compromisso arbitral.

84	 É ilícita a adoção da modalidade diálogo competitivo 
nas contratações em que a Administração Pública 
tenha por objeto a inovação tecnológica.

No que concerne ao direito civil, julgue os itens a seguir.

85	 A impossibilidade inicial do objeto não invalida o 
negócio jurídico se for relativa, ou se cessar antes de 
ser realizada a condição a que ele estiver subordinado.

86	  Os bens naturalmente divisíveis tornam‑se indivisíveis 
apenas por determinação da lei.

87	 Consideram‑se móveis para os efeitos legais as 
energias que tenham valor econômico.

88	 São considerados bens imóveis o solo e tudo quanto a 
ele se incorporar por meios naturais, excetuando‑se as 
incorporações artificiais.

89	 É ilícita, com objetivo altruístico, a disposição gratuita 
do próprio corpo, no todo ou em parte, para após 
a morte.

90	 Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, 
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

91	 Pode ser declarada a morte presumida, sem 
decretação de ausência, se alguém desaparecido em 
campanha ou feito prisioneiro não for encontrado até 
três anos após o término da guerra.

Em relação ao direito processual civil, julgue os itens 
seguintes.

92	 É lícita a cumulação, em um único processo, contra o 
mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles 
não haja conexão.

93	 É ilícito formular mais de um pedido, alternativamente, 
para que o juiz acolha um deles.

94	 A tutela da evidência será concedida quando 
demonstrado o perigo de dano ou o risco ao resultado 
útil do processo, especialmente se for caracterizado o 
abuso do direito de defesa.

95	 É lícito formular pedido genérico nas ações universais 
se o autor não puder individuar os bens demandados.

96	 A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente 
ou após a justificação prévia.

97	 Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz 
considerará válido o ato se, realizado de outro modo, 
lhe alcançar a finalidade.
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98	 O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um 
ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles se 
mostrar incontroverso.

99	 Conforme o Código de Processo Civil, o juiz indeferirá 
as diligências inúteis ou meramente protelatórias sem 
necessidade de fundamentação.

100	 Conforme o Código de Processo Civil, a distribuição 
diversa do ônus da prova pode ocorrer por convenção 
das partes, mesmo quando recair sobre direito 
indisponível da parte.

101	 Conforme o Código de Processo Civil, incumbe ao 
terceiro, em relação a qualquer causa, exibir coisa ou 
documento que esteja em seu poder.

Com base no direito do trabalho e processual do trabalho, 
julgue os itens a seguir.

102	 A remuneração do serviço suplementar é composta 
do valor da hora normal, integrado por parcelas de 
natureza salarial e acrescido do adicional previsto 
em lei, contrato, acordo, convenção coletiva ou 
sentença normativa.

103	 As despesas decorrentes de eventual transferência 
de domicílio do empregado, quando determinada 
pelo empregador, são de responsabilidade do 
próprio empregador.

104	 O primeiro ano de duração do contrato por prazo 
indeterminado é considerado como período de 
experiência, e, antes que se complete, nenhuma 
indenização será devida.

105	 A indenização devida pela rescisão de contrato 
por prazo indeterminado será de três meses de 
remuneração por ano de serviço efetivo, ou por ano e 
fração igual ou superior a seis meses. 

106	 Durante os intervalos para alimentação e descanso, o 
empregado não exerce atividade laboral, mas faz jus 
à remuneração.

107	 O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem 
o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se 
computando o tempo de serviço desse período, salvo 
se permanecer a subordinação jurídica inerente à 
relação de emprego.

108	 A suspensão do empregado por mais de 15 dias 
consecutivos importa na rescisão injusta do contrato 
de trabalho.

109	 Em caso de seguro‑doença, o empregado é 
considerado em licença não remunerada, durante o 
prazo dos primeiros 30 dias.

110	 O entendimento de que os fatos prevalecem sobre a 
forma corresponde ao princípio da irrenunciabilidade 
de direitos.

RASCUNHO
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Conforme a Lei Federal nº  4.324/1964, julgue os itens a 

seguir.

111	 Compete aos Conselhos Regionais votar e alterar 

o Código de Deontologia Odontológica, ouvidos os 

demais Conselhos Regionais.

112	 Compete ao Conselho Federal aprovar os regimentos 

internos organizados pelos Conselhos Regionais.

113	 O poder disciplinar de aplicar penalidades aos 

cirurgiões‑dentistas compete exclusivamente ao 

Conselho Federal.

De acordo com a Lei Federal nº 5.081/1966, julgue o item 

seguinte.

114	 É vedado ao cirurgião‑dentista divulgar os benefícios 

recebidos de clientes.

Com base no Código de Ética Odontológica, julgue os itens 

a seguir.

115	 Quanto ao relacionamento com o paciente, constitui 

infração ética permitir que seja desrespeitado 

o paciente.

116	 No que se refere ao sigilo profissional, constitui 

infração ética revelar fato sigiloso de que se tenha 

conhecimento em razão do exercício da profissão, 

ainda que em colaboração com a justiça.

117	 Para a fixação dos honorários, devem ser considerados 

o conceito do profissional e o tempo dedicado ao 

atendimento, excluindo‑se, contudo, o costume 

do local.

118	 Constitui quebra de sigilo profissional a declinação 

do tratamento empreendido, na cobrança judicial de 

honorários profissionais.

119	 Não constitui quebra do sigilo profissional a 

comunicação ao Conselho Regional e às autoridades 

sanitárias as condições de trabalho indignas, inseguras 

e insalubres.

Conforme as resoluções do Conselho Federal de 

Odontologia, julgue o item seguinte.

120	 É vedada a realização de atividades por técnicos em 

saúde bucal em clínicas de radiologia odontológica, 

ainda que sob supervisão.

RASCUNHO
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“Para o desempenho de suas funções no organismo Estatal, a Administração Pública dispõe de poderes que lhe 
asseguram posição de supremacia sobre o particular e sem os quais ela não conseguiria atingir os seus fins. Mas esses poderes, 
no Estado de Direito, entre cujos postulados básicos se encontra o princípio da legalidade, são limitados pela lei, de forma a 
impedir os abusos e as arbitrariedades a que as autoridades poderiam ser levadas.”

PIETRO, Maria Sylvia Zanella D. Direito administrativo. 38. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025. 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir.

Os limites da discricionariedade administrativa  
e o controle judicial dos atos da Administração

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

a)	 discricionariedade como característica do ato administrativo;
b)	 controle judicial à luz da legalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade; e
c)	 exemplos práticos de controle judicial de atos discricionários.

•	 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno de prova. Em seguida, 
transcreva o texto para a respectiva folha de respostas da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos 
de texto escritos em locais indevidos.

•	 O texto da prova discursiva deverá ter extensão mínima de 20 linhas e extensão máxima de 30 linhas. Qualquer fragmento de texto 
que ultrapassar a extensão máxima de linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto que não for escrito na 
folha de respostas.

•	 O texto da prova discursiva deverá ter início na linha identificada com o número 1 na folha de respostas.
•	 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe um traço 

sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo.
•	 A folha de respostas da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter nenhuma palavra ou marca que identifique 

o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
•	 A folha de respostas será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste caderno de 

prova é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação.

PROVA DISCURSIVA
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